A primeira bienal do século

Pela primeira vez, talvez, uma bienal de arte de São Paulo tem uma função declarada, uma função política. Desde a inédita escolha da curadoria
[1], é uma bienal nascida sob o signo genérico da democracia, prometendo, de um lado, com o fim das “representações nacionais”, enterrar definitivamente os formatos anteriores, nomeativos, fundamentalmente aristocráticos, portanto não democráticos, herdeiros dos salões de arte do século XIX; e, de outro, com o desdobramento da tradicional mostra num conjunto variado, estendido e equivalente de atividades (seminários, residências, exposição etc.), uma espécie de “bienal in progress”, promete ainda enterrar a moribunda dicotomia entre teoria e prática.

Tanto os seminários
[2], quanto a exposição, estão dedicados a discutir, nas palavras da curadora, “como melhorar a qualidade de vida e os meios de sobrevivência num sistema globalizado”. A própria escolha dos artistas, por exemplo, é guiada por uma pergunta específica, de indubitável conotação ética: “a arte é um campo apto a transformar contextos em degeneração?” Imediata e cuidadosamente, reconhece que uma bienal não tem que ser necessariamente política. No entanto, admite que não seria a “sua bienal”.

Todo artista, como toda pessoa, segundo Lisette (e, aqui, pode-se ouvir Foucault), obrigatoriamente faz opções políticas diante da vida e do mundo e, como artista e obra são uma coisa só (já, aqui, pode-se ouvir tudo que já foi dito desde Kaprow até Beuys), a política do artista deve ser a política da obra. Portanto, eticamente falando, parece não haver opção diante desta responsabilidade para com o mundo que esta bienal aponta: ser político é um compromisso irrevogável.

Uma opção política como esta possui, obviamente, uma contrapartida a-política, a qual necessariamente gera uma contra-opção. Em nosso caso, uma espécie de temor, e sua conseqüente rejeição, pelo que se tornou em arte o que se chama de “interatividade”, entendida como uma das mais eficazes estratégias de espetacularização, portanto de popularização, da arte. Lê-se, politicamente: uma alienação da arte. Esta bienal nasce, também, sob um tipo de síndrome, a do “playground”, esta máquina de “veracidade fabricada”, segundo as palavras que Lisette usou em sua entrevista à revista Bravo! do último setembro.

Como exemplos desta rejeição e desta adesão, respectivamente, Lisette condena, na mesma entrevista, de um lado, aquele “troço que gira, que pesa 6 toneladas, as crianças brincam etc.”, e faz um elogio, de outro, a um coletivo argentino que trabalha em parceria com catadores de papelão, pagando-lhes um preço cinco vezes maior do que o valor de mercado daqueles rejeitos. Portanto, com essa cara anti-interatividade e pró-reciclagem, trata-se de uma opção que, a princípio, elege o político em detrimento do lúdico, o eminentemente ético em detrimento do eminentemente estético. Claro que, aqui, não dá para evitarmos uma pequena digressão, que faz a referência a um determinado Platão, o da “República”, da justiça e da política como bem supremo, sobretudo ideal, em detrimento do “jardim” de Epicuro, da felicidade e do prazer como bem supremo, sobretudo físico.

Ora, talvez, não desse mesmo para ser diferente, notadamente depois do 11 de setembro, a rigor, o verdadeiro último 31 de dezembro do século XX. Territorialmente falando, aqueles dois principais aviões (dos quatro) fecharam definitivamente um determinado século de cerca de cinqüenta e poucos anos, todo baseado numa demarcação do mundo entre um bloco capitalista e um bloco socialista. Exatamente entre dois seminários da 27ª bienal, Israel extinguiu o sul do Líbano, em resposta ao Hizbollah. Este novo mapa, baseado em um território cristão e um território muçulmano, cada vez mais claro e mais invisível, surge para esta 27ª bienal e para nós de modo, então, mais dramático (sem muros que definam fronteiras) e mais aterrorizante (sem bombas humanas, mas com homens-bomba). Diante desta nova partição, a recuperação de dezessete aulas que Roland Barthes ministrou no Collège de France, durante os primeiros meses de 1977, cada uma delas tratando de um tema específico ligado ao tema maior do “viver junto” (alimentação, lixo, lazer, segurança etc.), seria mesmo oportuna? Diante desta nova fratura planetária, desta guerra nada fria, a pergunta que Barthes formulou doze anos antes da queda do Muro de Berlin, portanto totalmente dirigida àquela realidade imposta pela oposição entre “direita” e “esquerda”, deveria mesmo ganhar um sentido urgente para a produção artística da chamada “era informática”?

“Como achar a justa distância entre meu vizinho e eu, de modo que uma vida social seja possível para nós todos?” Lisette define, para não deixar dúvidas: “a bienal trata desta distância”.

O que estou querendo dizer é que a proposta para esta bienal é, num certo e forte sentido, um “sintoma” do seu momento histórico, formado por um conjunto de inclinações morais, intelectuais e culturais de uma era, tal como a própria propositora afirma: “Eu peguei um espírito do tempo” (grifo meu).

Bem, não é tão difícil detectarmos o perfil deste “espírito do tempo” a que Lisette se refere e tentou agarrar: já em 1970, sai o “L’arte moderna: 1770-1970” de Giulio Carlo Argan, com o capítulo definitivo “A crise da arte como ‘ciência européia’”; em 1980, o italiano Gianni Vattimo publica seu ensaio “Morte ou declínio da arte” (que, mais tarde, integrará um livro intitulado “O fim da modernidade”) e, um ano depois, “A crise do humanismo”; em 1983, Hans Belting publicava a primeira edição alemã sobre o “Fim da história da arte”; um ano depois, Arthur Danto publica o artigo “O fim da arte”; em 1986, os franceses Guy Hocquenghem e René Schérer falam sobre uma “depressão da idade política”; Francis Fukuyama sacode o mundo acadêmico em 1992 com “O fim da história”; mesmo ano em que Richard O’Brien escreve “O fim da geografia”; Paul Virilio vai publicar em 1997 “Fim da história ou fim da geografia? Um mundo superexposto”; mais ou menos ao mesmo tempo que o cientista político Bertrand Badie lança o seu “O fim dos territórios”. Esses são apenas alguns exemplos. Trata-se, portanto, de um “espírito” relativamente atávico, palco predileto de proféticos, que os franceses, a certa altura, chamaram de fin-de-siècle.

Faz parte deste nosso Zeitgeist, ou seja, deste conjunto de “opiniões que dominam um momento específico da história”, tal como Goethe o definiu, alguns artistas se transformam no que Lisette chamou (de modo até auto-irônico) de "artistas da hora", quando eleitos por uma bienal. Seguindo ainda a definição de Goethe, eles “determinam inconscientemente o pensamento de todos que vivem o mesmo contexto”, quer dizer, acabam modulando a produção artística de modo não suficientemente percebido e/ou compreendido.

Visitando ateliês, Lisette diagnostica que os atuais paradigmas se dividem entre o artista belga Marcel Broodthaers (1924-1976)
[3], de filiação duchampiana, inspiração surrealista, mas com uma interpelação ao museu muito mais precisa e vigorosa
[4], cujas operações conceituais são simbolicamente usadas por vários artistas contemporâneos sem uma devida atenção à matriz; e o norte-americano (melhor seria dizer nova-iorquino) Gordon Matta-Clark (1943-1978)
[5], de postura anti-Corbusier totalmente inserida num jogo de representações sociais, numa realidade histórica
[6], cujas operações simbólicas são, por sua vez, conceitualmente usadas por vários artistas contemporâneos também sem uma devida atenção à matriz.

No caso de Matta-Clark, especificamente, funciona como uma mea culpa, pois jamais foi dignamente apresentado na América do Sul desde que liderou o boicote à bienal de 1971, apesar de ser filho de pais chilenos (Roberto Matta, surrealista). Matta-Clark trabalhou uma noção de arquitetura que contradiz, destrói e anula a idéia histórica de arquiteto, o arquiteto-urbanista, o planificador, aquele que supõe a possibilidade de objetivar a cidade, de percebê-la como uma realidade objetual, como “cidade-máquina”.
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Matta-Clark executando “Splitting”, 1974-5.

Já Broodthaers, e seu museu fictício, abre espaço para uma reflexão mais profunda sobre a própria ontologia da arte num momento de aparente crise e, principalmente, para uma noção de “instalação” muito influente sobre a produção do final dos anos 70 e a partir dos anos 90.
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Marcel Broodthaers - Ensemble d'objets présentés dans une vitrine, 1957-76

Então, num sentido contrário à idéia de cidade construída pela arquitetura histórica, de um lado, e à idéia de arte construída pelo museu, de outro, a proposição da cidade como algo a ser vivificado, como algo potencialmente orgânico, que exige até um programa político de apropriação revitalizante de espaços coletivos e públicos (como ruas, terrenos baldios, campos etc. que Matta-Clark entendia como “sobras do desenho de um arquiteto”), e a proposição da existência da obra de arte como algo real, não fictício, em espaços de relações inter-humanas, aproximam Matta-Clark e Broodthaers enormemente do outro, e mais prioritário, “agente protagonista da história” selecionado para esta bienal: Hélio Oiticica (1937-1980).

Em relação a outras apropriações da obra de Oiticica, a proposta da curadoria desta bienal possui um importante distintivo: examinar sua obra não como artista, mas como propositor. Então, aquele tradicional foco que museus e outras curadorias costumam colocar sobre a figura do Parangolé, por exemplo, como se fosse um objeto (às vezes até como se fosse uma imagem!), fica radicalmente criticado e direcionado para o que ele chamou de “proposição-vivência”, base de toda sua arte ambiental.

Esta atenção sobre suas manifestações ambientais nos revela o Parangolé, de 1964, na verdade, como a superação dos Bólides (a cor ainda contida e visual) e, principalmente, como a fundação do Programa Ambiental de Oiticica, ou seja, do contexto arquitetônico vivencial que nasce como roupa, mas cujo problema da sua capa será estendido, ultrapassado e catalisado numa síntese maior, proposta pelo Barracão de 68
[7].
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Hélio Oiticica - Ninhos, 1969

A escolha de Broodthaers, Matta-Clark e Oiticica também nos permite deduzir outra característica da proposta de curadoria para esta bienal, que pode se converter numa tendência da exposição, por exemplo. Trata-se de três artistas que, nos estágios avançados de suas produções, elaboraram trabalhos mais propositores do que propriamente realizadores, mais projetos do que construções, mais idéias do que faturas. O sobrinho de Oiticica, por exemplo, considera sua curadoria sobre a obra do tio um trabalho de “cozinheiro”, que segue “receitas”. Assim como Beuys, muito diferente de Duchamp, foram artistas que propunham modus vivendis, processos (que supõem devires), e não modus operandis, métodos (que supõem resultados). O caráter fortemente anti-objetual desta geração dos 60/70 permitiu que, dentre tantas alcunhas, surgisse, inclusive, o termo difuso processual art, inserido no universo mais amplo da Conceptual Art. Daí, que a brincadeira no início desta comunicação, acerca de uma “bienal in process”, não é de todo anedótica.

Vejamos: Barthes perguntando qual é a distância da convivência justa; Matta-Clark questionando a noção de propriedade, criticando o urbanismo, reinventando a cidade; Broodthaers pondo em cheque os lugares pré-estabelecidos de original e cópia, artista e sociedade; e Oiticica propondo um lugar-lazer onde uma comunidade poderia crescer sem repressões... Ora, o que permeia todos os discursos e preocupações é, enfim, a questão do território, ou seja, o problema do território. Mais especificamente, a idéia de que um fenômeno de diluição das bases espaciais da sociedade, a que os filósofos franceses Gilles Deleuze e Félix Guattari batizaram de desterritorialização
[8], mais ou menos generalizada depois de “O Anti-Édipo” de 1972 (desdobrado em “Mil Platôs” de 80 e “O que é filosofia?” de 91), está associado àquele “espírito do tempo” do qual se partiu, àquele fin-de-siècle a que me referi.

O próprio fim das “representações nacionais” promovida por Lisette Lagnado e também a ratificação do fim das “salas históricas” (os antigos “núcleos” e “segmentos” serão substituídos por sete “blocos sem fronteiras”, idéia retirada da obra de Oiticica) são, a rigor, um fim de fronteiras, uma diluição das bases espaciais da bienal e de uma certa noção antiga de lugar, topográfica, portanto territorial, contínua, excludente, a qual reproduzia o modelo estatal de nação, cartográfico, e o modelo euclidiano de espaço. Esta “nova” bienal quer ser, então, topológica, portanto reticular, fluida, inclusiva, representação de um modelo cultural de nação e não-euclidiano de espaço. A proposta da bienal busca, portanto, uma concepção de território mais conotado do que designado.

É claro que existem as possibilidades de crítica. A suposta desterritorialização proposta por esta bienal é, na verdade, uma re-territorialização, pois sustenta uma retomada de “utopias possíveis” (como disse Lisette, se referindo a esta atenção sobre a década de 70). Esta reterritorialização comporta dialeticamente o seu revés, a sua antítese, qual seja: o recrudescimento de um determinado mapa territorial todo baseado na dicotomia que está na base da sociedade do capital: culturados e aculturados, ricos e pobres.

Perdido o ponto de interrogação colocado por Barthes em 77, se “como viver junto” é uma afirmação, significa que propõe um modelo. Se é uma pergunta, significa que objetiva encontrar este modelo. Numa opção ou noutra, há a pretensão por uma prerrogativa de um determinado grupo social (aquele especificamente que pensa, produz e valora uma exposição de arte) ser capaz de, desde de seu território, falar sobre todos os outros. Há, ainda, uma idéia de entender a arte como experiência para o conhecimento, uma clara pretensão científica pelo achado, que permite uma pretensão de descobrir, por exemplo, o Acre.

No entanto, muito acima de críticas como esta, obviamente, existe a virtude de esta proposta poder dissipar essa energia jovial sobre a atual produção e apreciação de arte, capaz de pretender atualizar o Programa Ambiental do Oiticica mais de 30 anos depois: “só derrubando furiosamente as condições da sociedade é que podemos erguer algo de novo”.

O cuidado óbvio que devemos ter, claro, é o de não tomarmos esta energia jovial como juvenil e transformarmos o Matta-Clark numa espécie de Che Guevara das artes. Quero dizer: o próprio Oiticica já alertava para o perigo da arte ter uma função política: “sempre tem e deve ter, mas não ter isso como um alvo especial, mas sim como elemento; se a atividade é não-repressiva, será política automaticamente”. Arte e política convergem, mas não devem se confundir, sob pena de se produzir uma estetização da política ou uma politização da estética. Ora, já houve experiências suficientes deste tipo para sabermos no que uma e outra podem resultar: respectivamente, na arquitetura do Reich e na gravura soviética.

Waldir Barreto
[9]
�[1] 	O projeto de Lisette Lagnado (Kinshasa, Congo, 1961) foi selecionado dentre os de Ana Maria Belluzzo, Paulo Venâncio e Lorenzzo Mammì.


�[2] 	“Marcel, 30” realizado em janeiro deste ano; “Arquitetura” em março; “Reconstrução” em junho; o recente “Vida coletiva” em agosto; o próximo “Trocas” em outubro; e o último “Acre” em novembro.


�[3] 	Nascido em Bruxelas, Marcel Broodthaers começou a carreira como poeta e livreiro, filiado ao Partido Comunista. Só aos 40 anos iniciou-se na carreira artística, engessando escultoricamente os últimos 50 exemplares de sua coletânea poética. Desde então, lançou mão dos meios que estavam disponíveis na época, como pintura, fotografia, escultura, desenho, gravura, placas de sinalização e objetos, instalação, performances, filmes, assim como de variadas referências, como Mallarmé, Antonin Artaud, Roland Barthes, Kurt Schwitters, o Dadaísmo, Joseph Beuys e mesmo a Pop-Art americana. Em seus trabalhos a imagem e a escrita se cruzam, sempre sob forte influência surrealista, principalmente de seu conterrâneo René Magritte (1898-1967),


�[4] 	Musée d’Art Moderne, Département des Aigles, um projeto sempre em desenvolvimento, que questionava as noções de coleção e representação, original e cópia, artista e sociedade, imbuído de uma linguagem própria de crítica às instituições de arte, aberto em 27 de setembro de 1968 na sua casa-ateliê da Rue des Pepinière, em Bruxelas, durando com diversas configurações até 1972.


�[5] 	Gordon Matta-Clark, além de ter participado ativamente da vida coletiva no Soho da década de 70 contra o inimigo comum que era a Guerra do Vietnam, cresce numa New York que sofre a evasão de indústrias manufatureiras e abandono de prédios, que passam a ser ocupados pela população de baixa renda e, sobretudo, por artistas que buscavam lugares baratos para se instalarem. Se envolve no final dos anos 60 no incentivo à ocupação destes espaços (prédios e terrenos) não só como moradia e ateliê, mas também como espaços expositivos. Funda com Jeffrey Lew a primeira Galeria Cooperativa de New York, na 112 Greene em 1970. No Bronx, investiga prédios abandonados, onde intervém com cortes em alguns cômodos (chão, parede, teto etc.) que enquadram, à maneira de fotografias (pois eram fotograficamente documentados), cenas de outros cômodos. Tentando captar algo da vida que ali habitou, se auto-denominava um “arqueólogo urbano”: artista que investiga a desmaterialização, o valor do uso e os sistemas de organização social.


�[6] 	Anarchitecture, uma contração das palavras anarquia e arquitetura, que coloca a equivalência entre arquitetura e política, como resistência à equivalência moderna entre arquitetura e função, última objetividade pretendida pela ciência. À arquiteturalidade corbusiana, se opõe a anarquitetura, constituída pela produção de imagens-manifestos, que não são escolhidas pela sua dimensão estética, mas por sua potência de significação simbólica, que reside no paradoxo das representações sociais que então colocam em cena.


�[7] 	Barracão é um lugar-recinto-casa-ninho-roupa imaginado à semelhança da moradia da favela, aberto às circunstâncias ao mesmo tempo individuais e coletivas: partes contínuas, sem territórios específicos, sem lugares funcionais (o arquiteto capixaba Paulo Mendes da Costa também considera a arquitetura anti-urbanista da favela como a verdadeira urbanística, porque é viva).


�[8] 	“(...) construímos um conceito de que gosto muito, o de desterritorialização. (...) precisamos às vezes inventar uma palavra bárbara para dar conta de uma noção com pretensão nova. A noção com pretensão nova é que não há território sem um vetor de saída do território, e não há saída do território, ou seja, desterritorialização, sem, ao mesmo tempo, um esforço para se reterritorializar em outra parte” (Gilles Deleuze).


�[9] 	Texto revisado de comunicação em palestra proferida no auditório do Palácio do Café, Vitória, Espírito Santo, em 20 de setembro de 2006.





